
 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PESQUEIRA-PE, pela Pregoeira oficial 

do Município, designada pela Portaria nº. 009/2026, torna pública a abertura do Processo 

Licitatório nº 023/2026/FME, na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, MODO DE 

DISPUTA ABERTO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, para 

AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSÓRIOS DESTINADOS À 

COMPOSIÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E FORTALECIMENTO DAS OFICINAS MUSICAIS 

DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO EM TEMPO 

INTEGRAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE PESQUEIRA/PE, sob a forma de 

execução indireta, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação aplicável e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

EVENTO DESCRIÇÃO DATA HORÁRIO 

001 RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS – 

INÍCIO 

07/07/2026 08:00 

002 RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS – 

FINAL 

16/07/2026 08:00 

003 ABERTURA DE PROPOSTAS 16/07/2026 08:30 

004 INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 

PREÇOS 

16/07/2026 10:30 

LOCALIZAÇÃO DO EDITAL: http://www.bnc.org.br/ 

 

O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento 

e a abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. 

Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF, e, dessa forma, serão registradas no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao Certame. 

 

EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº 023/2026/FME 

PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 011/2026/FME 

http://www.bnc.org.br/


 

 

Formalização de consultas: observado o prazo legal, o fornecedor poderá formular consulta 

através do próprio sistema no campo “mensagens”, ou pelo e-mail: cplpesqueira@gmail.com. 

As consultas serão respondidas diretamente http://www.bnc.org.br/ no campo “mensagens”, 

no link correspondente a este Edital. 

 

1.0 DO OBJETO  

1.1 O objeto da presente licitação é a aquisição de instrumentos musicais e acessórios 

destinados à composição, estruturação e fortalecimento das oficinas musicais desenvolvidas 

no âmbito das atividades da educação em tempo integral da rede Municipal de Ensino de 

Pesqueira/PE, Conforme Condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus 

anexos. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2.0 DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS  

2.1. O preço estimado da contratação foi obtido através de Mapa Comparativo de 

Preços/Banco de Preços, levando-se em consideração as pesquisas de mercado, conforme 

cotações encaminhadas desse ramo de atividade, tendo-se como valor total estimado, após 

cálculo da média a importância de R$ 273.510,00 (duzentos e trinta mil e quinhentos e dez 

reais) 

2.2. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Fundo Municipal de Educação de Pesqueira-PE. 

 

3.0     DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento de Fornecedores do Município e no Sistema de 

Compras do Município de Pesqueira / Plataforma BNC: http://www.bnc.org.br/sistema.  

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

http://www.bnc.org.br/


 

 

 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 

8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
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3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4.   DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os 

documentos de habilitação exigidos, juntamente com a proposta com o preço ou o percentual 

de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado 

o disposto nos itens deste Edital. 

4.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

4.4.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 
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4.4.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

4.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 
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4.12.2  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 

aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

4.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.1.1 Valor unitário e total do item; 

5.1.2 Marca; 

5.1.3 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

 

 



 

 

 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.7.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

5.7.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 

da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 

4.9. 

5.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM.  

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 0,10 (dez centavos). 

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

 



 

 

 

6.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após 

o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 

por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem 

a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por 

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas 

as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 



 

 

 

6.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.13.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.13.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

6.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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6.20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

6.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para 

a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para 

efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 

licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2.2 Empresas brasileiras; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 

6.21.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

6.21.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 

da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

6.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

6.22.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

7 DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: http://www.bnc.org.br/sistema. 

7.1.1 Cadastro de Fornecedores do Município de Pesqueira na plataforma do Banco 

Nacional de Compras BNC;   
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7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput) 

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

7.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 4.6 deste edital. 

7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

7.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1 Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
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7.7.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

7.7.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

7.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

7.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

7.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

 

 

 



 

 

 

7.13 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

7.14 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.15 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

  

8 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-

lo, ou consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 

dos valores de cada consorciado. 

8.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 

de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de até 30% para o consórcio em relação ao valor 

exigido para os licitantes individuais. 

8.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia autentica em cartório, ou por registro de sistema de cadastro de fornecedores do 

Município. 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


 

 

 

8.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

8.10 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrados no 

sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.10.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.11 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

sistema, poderão serão enviados, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.11.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
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8.12 A verificação no Sistema de Cadastro de Fornecedores do Município ou a exigência 

dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.12.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.12.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 

a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes. 

8.13 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.13.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

8.13.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.14 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

8.15 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 8.11.1. 

8.16 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

8.17 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
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8.18 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

9 DO TERMO DE CONTRATO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

termo de contrato, ou outro instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 03[três] dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair 

o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 03[três] dias úteis, a contar da data de 

seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja 

assinado digitalmente em até 03[três] dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o 

prazo de 03 [três] dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração. 

9.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

9.4.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.4.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

9.4.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

9.5. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

9.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro 

Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

 

 



 

 

 

9.7.1 A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

10 DOS RECURSOS 

10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

10.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

10.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  
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10.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico: 

 

11 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

11.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

11.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

11.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

11.1.5 Fraudar a licitação 

11.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

11.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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11.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1 Advertência;  

11.2.2 Multa; 

11.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2 As peculiaridades do caso concreto 

11.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

11.4.1 Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2 Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

11.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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11.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 

11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 

11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

11.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 

de 2022.  

11.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

11.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

11.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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11.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

12 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

12.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

12.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: http://www.bnc.org.br/sistema ou cplpesqueira@gmail.com. As 

impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

13 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

13.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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13.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

13.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

13.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Compras: 

http://www.bnc.org.br/sistema e endereço eletrônico: cplpesqueira@gmail.com. 

13.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1  ANEXO I – Termo de Referência; 

13.11.2 ANEXO II– Minuta de Termo de Contrato; 

13.11.3 ANEXO III – Modelo de declaração conjunta; 

 

 

PESQUEIRA – PE, 03 DE JULHO DE 2026  

 

 

___________________________________ 
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ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de instrumentos musicais e acessórios destinados à composição, 

estruturação e fortalecimento das oficinas musicais desenvolvidas no âmbito das atividades 

da educação em tempo integral da rede Municipal de Ensino de Pesqueira/PE, em 

conformidade com as condições, quantidades e exigências estabelecidas no presente 

documento. 

1.2. A modalidade de licitação prevista está respaldada no art. 6º, inciso XLI, da Lei nº 

14.133/21, que indica o pregão como modalidade obrigatória para serviços comuns contínuo, 

com critério de julgamento pelo menor preço por grupo de item. 

1.3. Anexos a este Termo de Referência, encontram-se o elenco de itens a serem 

adquiridos, com respectivas descrições, unidades de medidas e quantidades. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

A presente contratação tem por objetivo a aquisição de instrumentos musicais e 

acessórios destinados ao atendimento das oficinas de música desenvolvidas no âmbito da 

Educação em Tempo Integral da Rede Municipal de Ensino de Pesqueira/PE, bem como das 

atividades realizadas pela fanfarra municipal vinculada à Secretaria Municipal de Educação. 

As oficinas musicais integram as ações pedagógicas ofertadas aos estudantes da rede 

municipal, constituindo importante ferramenta de apoio ao processo educacional, 

proporcionando o desenvolvimento de habilidades relacionadas à expressão artística, à 

disciplina, à convivência social e ao trabalho coletivo. Para a adequada execução dessas 

atividades, faz-se necessária a disponibilização de instrumentos em quantidade e condições 

compatíveis com a demanda existente, garantindo a participação efetiva dos alunos nas 

práticas propostas. 

Além das atividades desenvolvidas no ambiente escolar, os instrumentos também são 

utilizados pela fanfarra municipal, que participa de eventos cívicos, culturais e institucionais 

promovidos pelo Município, representando a rede de ensino em apresentações públicas e 

contribuindo para a valorização das manifestações culturais locais. 

 

 

 



 

 

 

Atualmente, os instrumentos disponíveis não são suficientes para atender de forma 

satisfatória às necessidades existentes. Parte do acervo apresenta desgaste decorrente do uso 

contínuo ao longo dos anos, enquanto determinados equipamentos já não oferecem as 

condições adequadas para utilização nas atividades pedagógicas e apresentações musicais, o 

que limita o desenvolvimento das ações planejadas pela Secretaria Municipal de Educação. 

Diante desse cenário, torna-se necessária a aquisição de novos instrumentos e 

acessórios, de modo a assegurar a continuidade das oficinas musicais, ampliar o atendimento 

aos estudantes participantes da Educação em Tempo Integral e proporcionar melhores 

condições para a realização das atividades da fanfarra municipal. A medida contribuirá para o 

fortalecimento das ações educacionais e culturais desenvolvidas pela rede municipal de 

ensino, garantindo recursos adequados para a execução das atividades previstas e para o 

alcance dos objetivos educacionais estabelecidos pela Administração Pública. 

 

3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. São obrigações do Contratante: 

3.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

3.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

3.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

3.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

3.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

3.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

3.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Município para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

3.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

 



 

 

 

3.10.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

3.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

3.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

3.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. Fornece os instrumentos musicais e acessórios em estrita conformidade com as 

especificações, quantitativos, marcas ofertadas e demais condições estabelecidas no Termo de 

Referência, na proposta apresentada e no contrato. 

4.2. Entregar os materiais no prazo, local e condições estabelecidos pela Secretaria 

Municipal de Educação de Pesqueira/PE, responsabilizando-se por todas as despesas 

decorrentes do transporte, carga, descarga, seguros, tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários e demais custos necessários ao fiel cumprimento do objeto. 

4.3. Garantir que os produtos sejam novos, de primeiro uso, originais, sem avarias, em 

perfeitas condições de funcionamento e acompanhados dos respectivos manuais, certificados 

e garantias do fabricante. 

4.4. Substituir, às suas expensas, no prazo estabelecido pela Administração, quaisquer 

materiais que apresentem defeitos de fabricação, vícios, danos, divergências em relação às 

especificações ou que sejam recusados pela fiscalização do contrato. 

4.5. Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos produtos fornecidos, 

respondendo por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de 

falhas, defeitos ou irregularidades na execução contratual. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

4.6. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no processo licitatório, comunicando imediatamente à Contratante 

qualquer alteração que possa comprometer sua regularidade fiscal, trabalhista, jurídica ou 

econômico-financeira. 

4.7. Atender prontamente às solicitações, notificações e determinações da fiscalização 

contratual, prestando todas as informações necessárias ao acompanhamento e à correta 

execução do objeto. 

4.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

demais obrigações decorrentes da execução contratual, não gerando qualquer vínculo 

empregatício entre os empregados da Contratada e o Município de Pesqueira/PE. 

4.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do 

fornecimento. 

4.10. Comunicar formalmente à Contratante, em prazo razoável, qualquer fato 

superveniente que possa comprometer os prazos ou a regular execução do contrato, 

apresentando as justificativas cabíveis. 

4.11. Observar e cumprir todas as normas técnicas, de segurança, ambientais e demais 

disposições legais e regulamentares aplicáveis ao objeto contratado. 

4.12. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, salvo 

mediante prévia e expressa autorização da Administração. 

4.13. Conceder garantia mínima dos produtos fornecidos, conforme estabelecido pelo 

fabricante ou pela legislação aplicável, comprometendo-se a substituir os itens que 

apresentarem defeitos durante o período de garantia. 

4.14. Cumprir integralmente as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas 

pertinentes, assegurando a adequada execução do objeto e a plena satisfação do interesse 

público. 

 

5. DO LOCAL, PRAZO E FORMA DE ENTREGA DO OBJETO 

5.1. Os produtos adquiridos deverão ser entregues de acordo com as especificações deste 

Termo de Referência nas seguintes condições: 

 

 

 

 



 

 

 

a) Diretamente no endereço na Rua COLOCAR O ENDEREÇO DE ENTREGA; 

b) Será considerado o prazo de máximo e/ou vencimento da Ordem de compra – 

OC, 15 (quinze) dias para entrega, contados a partir do recebimento da OC; 

c) Deverá ser entregue no horário de expediente do órgão (08h às 13h)  

d) A forma de fornecimento será parcelada e de acordo com a necessidade da 

Unidade requisitante, devendo o fornecedor estar ciente que não haverá quantitativos e 

valores mínimos pré-determinados.  

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo (a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência 

e na proposta. 

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

5.5.  Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.6.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DETALHADAS DO FORNECIMENTO E DO 

VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO  

c DIVISÃO 

DE COTAS 

DESCRIÇÃO QUANT UNIDADE 
 VALOR 

UNITÁRIO  

 VALOR 

TOTAL  

1 EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Baqueta para bumbo, com cabeça 

em borracha resistente 
45 Pares 

 R$      

65,00  

 R$          

2.925,00  

2 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Baqueta para caixa/tarol em 

madeira resistente 
60 Pares 

 R$      

12,00  

 R$             

720,00  

3 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Baqueta para surdo, em madeira ou 

material similar 
80 Unidades 

 R$      

12,00  

 R$             

960,00  

4 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Baqueta para atabaque/timba em 

madeira 
60 Pares 

 R$      

12,00  

 R$             

720,00  

5 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Baqueta em silicone resistente 10 Pares 
 R$      

35,00  

 R$             

350,00  

6 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Talabarte tipo correia, 

confeccionado em nylon, poliéster 

reforçado ou material equivalente 

de alta resistência, na cor preta, com 

regulagem de comprimento para 

adaptação ao usuário. Equipado 

com 02 (dois) ganchos metálicos 

reforçados, confeccionados em aço, 

aço inoxidável ou material 

equivalente com tratamento 

anticorrosivo, adequados para 

fixação segura em instrumentos de 

percussão. Largura mínima de 40 

250 Unidades 
 R$      

25,00  

 R$          

6.250,00  



 

mm, costuras reforçadas e 

acabamento resistente ao uso 

contínuo. Garantia mínima de 12 

(doze) meses contra defeitos de 

fabricação. 

7 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Esteira para caixa 14", 

confeccionada em aço inoxidável, 

aço carbono tratado ou material 

equivalente de alta resistência, com 

aproximadamente 40 (quarenta) 

fios, compatível com caixas de 14 

(quatorze) polegadas. Possuir 

resposta sonora uniforme, boa 

sensibilidade e acabamento 

resistente à corrosão e ao uso 

contínuo. Garantia mínima de 12 

(doze) meses contra defeitos de 

fabricação. 

20 Unidades 
 R$      

40,00  

 R$             

800,00  

8 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Pele para surdo 14", material 

sintético resistente 
40 Unidades 

 R$      

23,00  

 R$             

920,00  

9 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Pele batida para caixa/tarol 14" 50 Unidades 
 R$      

23,00  

 R$          

1.150,00  

10 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Pele resposta para caixa/tarol 14" 50 Unidades 
 R$      

20,00  

 R$          

1.000,00  



 

11 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Pele para bumbo 20" 40 Unidades 
 R$      

50,00  

 R$          

2.000,00  

12 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Pele para bumbo 18" 25 Unidades 
 R$      

45,00  

 R$          

1.125,00  

13 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Pele para bumbo 16" 10 Unidades 
 R$      

27,50  

 R$             

275,00  

14 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Pele para bumbo 22" 10 Unidades 
 R$      

55,00  

 R$             

550,00  

15 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Pele para atabaque 13" 40 Unidades 
 R$      

20,00  

 R$             

800,00  

16 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Pele para timba 11" 25 Unidades 
 R$      

17,00  

 R$             

425,00  



 

17 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Bumbo 18", diâmetro de 18 

(dezoito) polegadas e profundidade 

mínima de 16 (dezesseis) 

polegadas, casco confeccionado em 

alumínio, madeira laminada ou 

material equivalente de alta 

resistência mecânica. Equipado 

com peles sintéticas de alta 

durabilidade e resistência às 

variações climáticas, aros 

reforçados em madeira compensada 

naval, metal ou material 

equivalente de elevada resistência. 

Possuir sistema de afinação 

regulável por parafusos, com no 

mínimo 8 (oito) pontos de tensão 

por pele, distribuídos 

uniformemente para garantir 

estabilidade de afinação. Ferragens 

metálicas reforçadas, cromadas, 

zincadas ou com tratamento 

anticorrosivo, incluindo canoas, 

garras e parafusos de afinação. 

Instrumento com boa projeção 

sonora, graves definidos e elevada 

resistência ao uso contínuo. 

Acompanhado de chave de 

afinação. Garantia mínima de 12 

(doze) meses contra defeitos de 

fabricação. 

30 Unidades 
 R$    

378,00  

 R$         

11.340,00  



 

18 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Bumbo 20", diâmetro de 20 (vinte) 

polegadas e profundidade mínima 

de 16 (dezesseis) polegadas, casco 

confeccionado em madeira 

laminada, alumínio ou material 

equivalente de alta resistência 

mecânica. Equipado com pele 

batedeira e pele de resposta em 

material sintético de alta 

durabilidade, aros reforçados e 

sistema de afinação regulável por 

parafusos, com no mínimo 8 (oito) 

pontos de tensão. Possuir ferragens 

metálicas reforçadas, cromadas, 

niqueladas ou com tratamento 

anticorrosivo, garantindo 

estabilidade estrutural e resistência 

ao uso contínuo. Instrumento com 

boa projeção sonora, graves 

definidos e resposta adequada para 

apresentações e atividades 

musicais. Acompanhado de chave 

de afinação. Garantia mínima de 12 

(doze) meses contra defeitos de 

fabricação. 

20 Unidades 
 R$    

448,00  

 R$          

8.960,00  



 

19 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Caixa/Tarol 14", diâmetro de 14 

(quatorze) polegadas e 

profundidade mínima de 12 cm, 

confeccionada em alumínio de alta 

resistência, madeira laminada ou 

material equivalente de elevada 

durabilidade. Equipada com pele 

batedeira sintética de alta 

resistência e pele de resposta fina, 

esteira metálica com no mínimo 24 

fios e sistema de acionamento e 

regulagem da esteira. Possuir aros 

reforçados, ferragens cromadas, 

niqueladas ou com tratamento 

anticorrosivo e sistema de afinação 

regulável por parafusos, com no 

mínimo 8 (oito) pontos de tensão. 

Instrumento com sonoridade 

definida, boa projeção sonora e 

estabilidade de afinação. 

Acompanhada de chave de 

afinação. Garantia mínima de 12 

(doze) meses contra defeitos de 

fabricação 

30 Unidades 
 R$    

225,00  

 R$          

6.750,00  

20 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Surdo 14", diâmetro de 14 

(quatorze) polegadas e 

profundidade mínima de 40 cm, 

confeccionado em alumínio de alta 

resistência, aço ou material 

equivalente com tratamento 

anticorrosivo. Equipado com pele 

sintética leitosa ou equivalente de 

alta durabilidade, aros reforçados 

em aço cromado ou material 

equivalente e sistema de afinação 

regulável por parafusos, com no 

mínimo 8 (oito) pontos de tensão. 

Ferragens metálicas resistentes, 

acabamento cromado, niquelado ou 

60 Unidades 
 R$    

359,00  

 R$         

21.540,00  



 

equivalente. Instrumento com boa 

projeção sonora, graves definidos e 

elevada resistência ao uso contínuo. 

Acompanhado de chave de 

afinação. Garantia mínima de 12 

(doze) meses contra defeitos de 

fabricação 

21 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Atabaque timba 11", diâmetro de 

11 (onze) polegadas e altura 

mínima de 70 cm, confeccionado 

em madeira selecionada, laminada 

ou fibra de alta resistência, com 

acabamento envernizado ou 

revestimento protetivo equivalente. 

Equipado com pele sintética leitosa 

ou equivalente de alta durabilidade, 

aro anatômico reforçado e sistema 

de afinação regulável por 

parafusos, com no mínimo 6 (seis) 

pontos de tensão. Ferragens 

metálicas com tratamento 

anticorrosivo, acabamento 

cromado, niquelado ou equivalente. 

Instrumento com boa projeção 

sonora, timbre definido e 

resistência ao uso contínuo. 

Acompanhado de chave de 

afinação. Garantia mínima de 12 

(doze) meses contra defeitos de 

fabricação. 

50 Unidades 
 R$    

285,00  

 R$         

14.250,00  



 

22 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Atabaque 13", confeccionado em 

madeira selecionada, laminada ou 

maciça de alta resistência, com 

acabamento envernizado ou 

revestimento protetivo equivalente. 

Diâmetro de 13 (treze) polegadas e 

altura aproximada entre 70 cm e 90 

cm. Equipado com pele sintética 

laminada ou natural tratada de alta 

durabilidade, aro metálico 

reforçado e sistema de afinação por 

parafusos, com no mínimo 8 (oito) 

pontos de tensão, proporcionando 

ajuste preciso e estabilidade de 

afinação. Ferragens metálicas com 

tratamento anticorrosivo, 

acabamento cromado, niquelado ou 

equivalente. Instrumento com boa 

projeção sonora, timbre definido e 

resistência ao uso contínuo. 

Acompanhado de chave de 

afinação. Garantia mínima de 12 

(doze) meses contra defeitos de 

fabricação. 

20 Unidades 
 R$    

273,00  

 R$          

5.460,00  

23 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Par de pratos, diâmetro de 13" 

(treze polegadas), confeccionados 

em liga metálica musical (latão, 

bronze B10 ou equivalente), 

acabamento polido ou laqueado, 

proporcionando sonoridade 

brilhante, ataque definido e elevada 

projeção sonora. Possuir alças de 

sustentação confeccionadas em 

algodão reforçado, couro ou 

material equivalente de alta 

resistência. Peso aproximado entre 

500 g e 800 g por prato. 

Instrumento adequado para ensaios, 

apresentações musicais e atividades 

25 Pares 
 R$    

200,00  

 R$          

5.000,00  



 

pedagógicas. Garantia mínima de 

12 (doze) meses contra defeitos de 

fabricação. 

24 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Par de pratos, diâmetro de 10" (dez 

polegadas), confeccionados em 

latão musical ou liga metálica 

equivalente de alta resistência, 

acabamento polido ou laqueado. 

Possuir sonoridade clara, ataque 

definido e boa projeção sonora. 

Equipados com alças de 

sustentação confeccionadas em 

algodão reforçado, couro ou 

material equivalente de elevada 

durabilidade. Peso aproximado de 

até 350 g por prato. Garantia 

mínima de 12 (doze) meses contra 

defeitos de fabricação. 

15 Pares 
 R$    

320,00  

 R$          

4.800,00  



 

25 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Repinique 12", diâmetro de 12 

(doze) polegadas e profundidade 

mínima de 30 cm, casco 

confeccionado em alumínio de alta 

resistência, aço inoxidável ou 

material metálico equivalente com 

tratamento anticorrosivo. Equipado 

com pele sintética de alta 

durabilidade, aros reforçados e 

sistema de afinação regulável por 

parafusos, com no mínimo 8 (oito) 

pontos de tensão, garantindo 

estabilidade de afinação e melhor 

projeção sonora. Ferragens 

cromadas ou niqueladas de alta 

resistência mecânica. Instrumento 

com sonoridade definida, boa 

projeção sonora e resistência ao uso 

contínuo. Acompanhado de suporte 

para talabarte.Garantia mínima de 

12 (doze) meses contra defeitos de 

fabricação. 

8 Unidades 
 R$    

261,00  

 R$          

2.088,00  

26 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Cajón acústico inclinado, 

confeccionado em madeira 

compensada, MDF de alta 

densidade ou material equivalente 

de elevada resistência mecânica, 

com superfície de ataque em 

madeira laminada. Dotado de 

sistema acústico interno com 

esteiras metálicas, cordas ou 

mecanismo equivalente para 

produção de timbre tipo caixa, 

contendo no mínimo 02 (duas) 

esteiras ou sistema equivalente, 

com regulagem ou fixação segura 

dos componentes internos. Possuir 

assento integrado e acabamento 

resistente ao uso contínuo em 

15 Unidades 
 R$    

165,00  

 R$          

2.475,00  



 

atividades pedagógicas e 

apresentações musicais. Dimensões 

aproximadas: altura entre 45 cm e 

50 cm, largura entre 28 cm e 32 cm 

e profundidade entre 28 cm e 32 

cm. Peso aproximado entre 3 kg e 7 

kg. Adequado para utilização em 

bandas escolares, oficinas de 

música e atividades de formação 

musical. Garantia mínima de 12 

(doze) meses contra defeitos de 

fabricação. 

27 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Pandeirola tipo meia-lua, 

confeccionada em ABS, 

policarbonato ou material 

equivalente de alta resistência, com 

formato ergonômico para 

empunhadura manual. Equipada 

com no mínimo 16 (dezesseis) 

pares de platinelas metálicas em 

aço inoxidável, latão ou material 

equivalente, distribuídas de forma a 

proporcionar sonoridade 

equilibrada e boa projeção sonora. 

Comprimento aproximado entre 20 

cm e 30 cm. Acabamento resistente 

ao uso contínuo em atividades 

pedagógicas e apresentações 

musicais. Garantia mínima de 12 

(doze) meses contra defeitos de 

fabricação. 

20 Unidades 
 R$      

31,00  

 R$             

620,00  



 

28 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Pandeiro, diâmetro de 10" (dez 

polegadas), confeccionado em 

madeira, ABS ou material 

equivalente de alta resistência, com 

pele sintética resistente à umidade, 

ao calor e às variações climáticas. 

Equipado com no mínimo 05 

(cinco) pares de platinelas 

metálicas em aço inoxidável, latão 

ou material equivalente, 

proporcionando boa projeção 

sonora e timbre adequado para 

atividades pedagógicas e 

apresentações de banda marcial. 

Sistema de afinação regulável por 

parafusos, com no mínimo 06 (seis) 

pontos de tensão. Profundidade 

aproximada entre 45 mm e 60 mm. 

Ferragens resistentes ao uso 

contínuo, acabamento de boa 

qualidade e empunhadura 

confortável. Adequado para 

utilização em atividades 

pedagógicas e apresentações 

musicais. Garantia mínima de 12 

(doze) meses contra defeitos de 

fabricação. 

10 Unidades 
 R$      

58,00  

 R$             

580,00  

29 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Triângulo tamanho pequeno (P), 

confeccionado em aço cromado, 

aço inoxidável ou material metálico 

equivalente de alta resistência, 

formato triangular aberto, com 

dimensões aproximadas entre 15 

cm e 20 cm por lado, espessura 

mínima da haste de 8 mm, 

proporcionando sonoridade clara e 

projeção adequada para atividades 

pedagógicas e apresentações 

musicais. Acompanhado de 

10 Unidades 
 R$      

37,00  

 R$             

370,00  



 

baqueta metálica compatível e 

suporte para manuseio. Garantia 

mínima de 12 (doze) meses contra 

defeitos de fabricação. 

30 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Teclado eletrônico portátil, com no 

mínimo 61 (sessenta e uma) teclas 

padrão, polifonia mínima de 32 

notas, mínimo de 100 timbres e 100 

ritmos integrados, função 

metrônomo, display digital 

integrado, sistema de aprendizagem 

ou funções educacionais 

equivalentes, mínimo de 02 (dois) 

alto-falantes embutidos, saída para 

fones de ouvido, alimentação bivolt 

ou por fonte externa compatível. 

Acompanhado de fonte de 

alimentação, suporte tipo X 

regulável e manual do usuário. 

Adequado para atividades 

pedagógicas, prática musical e 

apresentações. Garantia mínima de 

12 (doze) meses contra defeitos de 

fabricação. 

5 Unidades 
 R$    

570,00  

 R$          

2.850,00  



 

31 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Violão acústico tamanho 4/4 

(adulto), com 06 (seis) cordas de 

aço, corpo em madeira laminada ou 

material equivalente de alta 

resistência, tampo em madeira ou 

material equivalente, braço em 

madeira resistente com tensor 

regulável, escala com no mínimo 19 

trastes, tarraxas cromadas ou 

niqueladas de boa precisão para 

afinação, acabamento em verniz ou 

pintura protetiva. Comprimento 

total aproximado entre 100 cm e 

105 cm, escala com comprimento 

mínimo de 650 mm. Instrumento 

adequado para atividades 

pedagógicas, prática musical e 

apresentações escolares. 

Acompanhado de capa simples para 

transporte. Garantia mínima de 12 

(doze) meses contra defeitos de 

fabricação. 

10 Unidades 
 R$    

229,00  

 R$          

2.290,00  

32 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Flauta doce soprano barroca, 

afinação em Dó (C), confeccionada 

em resina ABS ou material 

equivalente de alta resistência, 

desmontável em 03 (três) partes 

(bocal, corpo e pé), comprimento 

aproximado entre 32 cm e 33 cm, 

sistema barroco, com 08 (oito) 

furos, sendo 07 (sete) frontais e 01 

(um) traseiro para o polegar. 

Timbre nítido e equilibrado, 

adequada para utilização em 

atividades pedagógicas e bandas 

escolares. Acompanhada de capa 

ou estojo para transporte e vareta de 

limpeza. 

100 Unidades 
 R$      

25,91  

 R$          

2.591,00  



 

33 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Trompete em Sib (Bb), acabamento 

laqueado dourado ou equivalente, 

campana confeccionada em latão 

amarelo ou material equivalente, 

com diâmetro mínimo de 123 mm 

(4-7/8"), calibre ML mínimo de 

11,65 mm (0,459"), equipado com 

03 (três) pistos confeccionados em 

liga metálica anticorrosiva de alta 

durabilidade, afinação padrão 

internacional Sib (Bb), 

acompanhado de bocal compatível 

e estojo para transporte. Adequado 

para uso estudantil, bandas marciais 

e bandas musicais. Tubos em latão 

amarelo ou material equivalente e 

pompas de afinação móveis. 

42 Unidades 
 R$    

827,50  

 R$         

34.755,00  

34 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Trombone tenor em Sib (Bb), 

acabamento laqueado ou niquelado, 

campana confeccionada em latão 

ou material equivalente, com 

diâmetro mínimo de 203 mm (8"), 

calibre mínimo de 12,7 mm 

(0,500") ou equivalente, vara 

interna cromada ou equivalente 

com acionamento suave, afinação 

padrão internacional Sib (Bb), 

acompanhado de bocal e estojo para 

transporte. Adequado para uso 

estudantil e bandas marciais. 

40 Unidades 
 R$ 

1.566,00  

 R$         

62.640,00  



 

35 

EXCLUSIVO 

PARA 

ME/EPP/MEI 

Saxofone alto em Sib (Bb), 

confeccionado em latão ou material 

equivalente, acabamento laqueado, 

campana com diâmetro mínimo 

aproximado de 120 mm, extensão 

mínima até Fá# agudo (High F#), 

apoio regulável para polegar, 

sistema de chaves ergonômico para 

estudantes, afinação padrão 

internacional Sib (Bb), 

acompanhado de boquilha, 

abraçadeira, palheta, correia e 

estojo para transporte. Adequado 

para bandas escolares e iniciação 

musical. 

41 Unidades 
 R$ 

1.541,00  

 R$         

63.181,00  

VALOR TOTAL ESTIMADO  R$    273.510,00  

 

6.1.  O objeto consiste na aquisição de instrumentos musicais e acessórios destinados à 

composição, estruturação e fortalecimento das oficinas musicais desenvolvidas no âmbito das 

atividades da Educação em Tempo Integral da Rede Municipal de Ensino de Pesqueira/PE, 

devendo os produtos atender às especificações mínimas, padrões de qualidade e demais 

requisitos estabelecidos neste Termo de Referência. 

6.2. A entrega dos materiais ocorrerá de forma integral, mediante solicitação formal da 

Administração, conforme necessidade das obras e serviços de infraestrutura urbana, não 

havendo obrigatoriedade de aquisição de quantitativo mínimo mensal. 

6.3. O valor estimado da contratação será definido com base em pesquisa de mercado, 

realizada nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando contratações similares de 

outros entes públicos e bancos de preços oficiais. 

6.4. O valor total estimado da contratação contempla todos os custos necessários ao 

fornecimento dos materiais, incluindo transporte, carga, descarga, tributos, encargos e demais 

despesas incidentes, não cabendo à Administração quaisquer custos adicionais. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

6.5. Para tratamento dos dados coletados, foi utilizada a metodologia da mediana saneada, 

procedimento estatístico adotado pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco nas 

cotações de preços públicas, consistente na exclusão de valores manifestamente inexequíveis 

ou excessivamente elevados, de modo a afastar distorções e assegurar maior fidedignidade à 

estimativa obtida. 

6.6. O valor estimado da contratação foi apurado mediante pesquisa mercadológica 

realizada em conformidade com a legislação vigente, considerando preços praticados em 

contratações similares, em bancos oficiais de preços, resultando no montante estimado global 

de R$ 273.510,00 (duzentos e trinta mil e quinhentos e dez reais), conforme memória de 

cálculo e mapa comparativo de preços acostados aos autos. 

 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após autorização do setor 

competente, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela empresa contratada. 

7.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

7.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.4. O pagamento ficará condicionado à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 

da Contratada, mediante consulta às certidões exigidas na fase de habilitação, podendo ser 

realizada verificação eletrônica pela Administração. 

7.5. O valor a ser pago corresponderá exclusivamente aos materiais efetivamente 

fornecidos e aceitos pela Administração, conforme quantitativos discriminados nas ordens de 

fornecimento. 

 

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

Contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 



 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I – Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §2º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

II – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem anterior, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §4º, da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

III – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 11.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

quando justificarem a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

IV – Multa: 

a) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, limitada a 30% (trinta por cento); 

b) compensatória de até 30% (trinta por cento) do valor da obrigação inadimplida, em caso de 

inexecução total ou parcial do contrato. 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração, nos termos do 

art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3.1. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa, na forma do art. 156, §7º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3.2. Antes da aplicação da multa, será assegurado à Contratada o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, conforme art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores aos valores 

eventualmente devidos pela Administração à Contratada, além da perda desses valores, 

a diferença poderá ser descontada de garantia eventualmente prestada ou cobrada 

judicialmente, nos termos do art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 



 

8.3.4. Antes do encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado do recebimento da 

comunicação expedida pela autoridade competente. 

8.4. A aplicação das sanções será realizada em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto no art. 158 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

8.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos causados à Administração; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021 ou em 

outras normas aplicáveis que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 

12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos termos do art. 159 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

8.7. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada, nos termos do art. 

160 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na legislação. 

8.8. A Administração deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

– CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, nos termos do art. 161 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

8.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

8.10. Os débitos da Contratada decorrentes de multas administrativas e indenizações 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com créditos eventualmente devidos pela 

Administração em razão deste ou de outros contratos administrativos, observada a Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

 

 

 



 

 

 

9. DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENÁRIOS  

9.1.Os recursos para a realização de despesas oriundas do objeto do presente Termo de 

Referência deverão ser mencionados no referido instrumento contratual ou documento 

equivalente. 

10. DA MATRIZ CURRICULAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME 

MATRIZ CURRICULAR DE REFERÊNCIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL EM TEMPO 

INTEGRAL 

 

 

DIAS LETIVOS ANUAIS 200 DURAÇÃO HORA AULA TURNO 60” 

CONTRATURN

O 

 50” 

DIAS LETIVOS SEMANAIS 05 ANO PREVISTO DE IMPLANTAÇÃO 2027 

SEMANA 40 INTEGRAL 

CARGA HORÁRIA TOTAL POR ANO 1.400 

EIXOS 

ESTRUTURANT

ES 

(Base Legal) 

DIREITOS DE 

APRENDIZAGEM 

CAMPOS DE 

EXPERIÊNCIA 

CARGA 

HORÁRI

A 

DIÁRIA 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

CARGA 

HORÁRI

A 

ANUAL 

   B
N

C
C

 

 EU, O OUTRO E O NÓS  

 

 

 

 

 

 

4h/a 

 

 

 

 

 

 

 

20h/a 

 

 

 

 

 

 

 

800h/a 

 CORPO, GESTOS E 

 MOVIMENTOS 

CONVIVER 

BRINCAR 
TRAÇOS, SONS, 

CORES E FORMAS 

PARTICIPAR ESCUTA, FALA, 

EXPRESSAR PENSAMENTO E 

CONHECER-SE IMAGINAÇÃO 

 ESPAÇOS, TEMPOS, 

 QUATIDADES, 

 RELAÇÕES E 

 TRANSFORMAÇÕES 

PARTE DIVERSIFICADA 

EIXOS 

ESTRUTURANT

ES 

(Base Legal) 

 

ÁREA 

 

ATIVIDADE 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

TOTAL 

SEMANAL 

CARGA 

HORÁRI

A 

ANUAL 

   

E
IX

O
S

 T
R

A
N

S
V

E
R

S
A

IS
 E

 

IN
T

E
R

D
IS

C
IP

L
IN

A
R

E
S

 

ACOMPANHAMENTO 

PEDAGÓGICO 

LÍNGUA PORTUGUESA. 

CÓDIGO: 31016 3h/a 

 

15h/a 

 

600h/a 

MATEMÁTICA. CÓDIGO: 

31001 
3h/a 

EDUCAÇÃO EM 

DIREITOS HUMANOS, 

CIDADANIA E CIVISMO 

AÇÕES DE INTEGRAÇÃO 

FAMÍLIA E ESCOLA. 

CÓDIGO: 41022 

 

1h/a 

ESPORTE E LAZER 

RECREAÇÃO. CÓDIGO: 

21001 
2h/a 

FUTEBOL. CÓDIGO: 22018 1h/a 

MANIFESTAÇÕES 

CULTURAIS REGIONAIS  
CONTOS. CÓDIGO: 15004 1h/a 

EDUCAÇÃO PARA 

VALORIZAÇÃO DO 

MULTICULTURALISMO 

RESPEITO À 

DIVERSIDADE ÉTNICO-

RACIAL. CÓDIGO: 15401 
1h/a 



 

NAS MATRIZES 

HISTÓRICAS E 

CULTURAIS 

BRASILEIRAS 

SAÚDE, EDUCAÇÃO 

SOCIOEMOCIONAL 

FORMAÇÃO DA SAÚDE. 

CÓDIGO: 19101  1h/a 

COMUNICAÇÃO, USO 

DE MÍDIA E CULTURA 

DIGITAL E 

PENSAMENTO 

COMPUTACIONAL E 

CULTURA DIGITAL. 

CÓDIGO: 14204 

1 H/A 

EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL E 

DENSENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL E 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL. 

CÓDIGO: 13301 

1 H/A 

CARGA HORÁRIA TOTAL SEMANAL/ANUAL 35h/a 1.400h/a 

1) Matriz Curricular de Acordo com a Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional – LDB nº 9.393/96. 

2) Os Componentes Curriculares serão trabalhados de forma Transdisciplinar, integrando todos os Componentes 

Curriculares, visto que serão ministrados por um professor Polivalente. 

3) Os Componentes Curriculares serão trabalhados de forma diária, de acordo com o planejamento da Secretaria de Educação, 

computando os 200 dias letivos estabelecidos no calendário escolar. 

 

 



 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME  

MATRIZ CURRICULAR DE REFERÊNCIA DO ENSINO FUNDAMENTAL 

ANOS INICIAIS DA EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL 

1º ao 5º Ano 

 

DIAS LETIVOS ANUAIS 200 DURAÇÃO HORA AULA 
TURNO 
CONTRATURNO 

60” 
50” 

DIAS LETIVOS SEMANAIS 05 ANO DE IMPLANTAÇÃO 2026 

SEMANA 40 TURNO INTEGRA
L 

CARGA HORÁRIA TOTAL 

POR ANO 

 

1.400 

CARGA HORÁRIA TOTAL 

DOS ANOS INICIAIS DO 

ENSINO 

FUNDAMENTAL 

 

7.000 

 

BAS

E 

LEG

L 

ÁREA DE 

CONHECIMEN

TO 

COMPONEN

TES 

CURRICULA

RES 

ANOS INICIAIS CARG

A 

HORÁR

IA 
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A
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N
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L
 C

O
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U
M

 

 

LÍNGUAGENS 

Língua Portuguesa 5 5 5 5 5 200 

Arte 1 1 1 1 1 40 

Educação Física* 1 1 1 1 1 40 

MATEMÁTICA Matemática 5 5 5 5 5 200 

CIÊNCIAS DA 

NATUREZA Ciências 
3 3 3 3 3 120 

CIÊNCIAS 

HUMANAS 

História 2 2 2 2 2 80 

Geografia 2 2 2 2 2 80 

ENSINO 

RELIGIOSO 

Ensino Religioso e 

Cidadania** 

1 1 1 1 1 40 

TOTAL DE AULAS DA BASE NACIONAL 
COMUM 

20 20 20 20 20 800 

P
A

R
T

E
 D

IV
E

R
S

IF
IC

A
D

A
 

EIXOS 

TRANSVERSAIS E 

INTER 

DISCIPLINARES 

Natação. CÓDIGO: 22025 1 1 1 1 1 40 

Recreação. CÒDIGO: 21001  1 1 1 1 1 40 

Xadrez. CÓDIGO: 22032 1 1 1 1 1 40 

Pensamento computacional e cultura 

digital. Código: 14204 
2 2 2 2 2 80 

Acompanhamento Pedagógico 

Língua Portuguesa: CÓDIGO 31016 

Matemática CÓDIGO: 31001 

3 3 3 3 3 120 

4 4 4 4 4 160 

Respeito à diversidade étnico racial 

Código: 15401. 
2 2 2 2 2 80 

Educação Financeira/Empreendedorismo. 

CÓDIGO: 17201 
1 1 1 1 1 40 

TOTAL DE AULAS DA PARTE 
DIVERSIFICADA 

15 15 15 15 15 600 

TOTAL GERAL DA CARGA HORÁRIA 35 35 35 35 35 1.400 
1) Matriz Curricular de Acordo com a Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional – LDB nº 9.393/96. 

2) * O Componente Curricular – Educação Física será ofertado no turno em que o estudante está matriculado. 

3) **O Componente Curricular – Ensino Religioso e Cidadania é de oferta obrigatória pela escola e de frequência obrigatória para o estudante. 



 

Ofertada como Área de conhecimento de acordo com as orientações da BNCC do Ensino Fundamental Versão Final-2018, com carga horária 

semanal de 1 (uma), ofertado de forma regular de acordo com a Matriz. 

4) ***O Componente Curricular – Língua Estrangeira é ofertado na Parte Diversificada da Matriz Curricular, de forma regular. 

5) As temáticas voltadas para formação cidadã são: Saúde, Orientação Sexual, Educação Ambiental, Uso de Novas Tecnologias e Informática, 

Direitos Humanos e, História da Cultura Indígena e Afro-Brasileira, História da Cultura Pernambucana e Pesqueirense, Música, Educação Fiscal e 

Financeira, Educação para o Consumo, Educação Nutricional, ECA – Estatuto da Criança e Adolescente, Estatuto do Idoso, Combate à Violência e 

uso de Drogas Ilícitas, Bullying, Símbolos Nacionais, dentre outras Temáticas Sociais, serão ofertadas de forma Interdisciplinar ou Transdisciplinar 

em todos os Componentes Curriculares. 



 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME MATRIZ CURRICULAR DE 

REFERÊNCIA DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS FINAIS DA EDUCAÇÃO EM TEMPO 

INTEGRAL 

6º ao 9º Ano 

DIAS LETIVOS ANUAIS 200 DURAÇÃO HORA 
AULA 

50” 

DIAS LETIVOS 
SEMANAIS 

05 ANO DE 
IMPLANTAÇÃO 

2026 

SEMANA 40 TURNO DIURNO 

CARGA HORÁRIA TOTAL 

POR ANO 
1.600 

CARGA HORÁRIA TOTAL DOS 

ANOS FINAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

6.400 
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LÍNGUAGENS 

Língua Portuguesa 
6 6 6 6 G60 

Arte 1 1 1 1 160 

Educação Física* 2 2 2 2 320 

Inglês*** 2 2 2 2 320 

MATEMÁTICA Matemática 6 6 6 6 G60 

CIÊNCIAS DA 

NATUREZA 
Ciências 

3 3 3 3 480 

CIÊNCIAS 

HUMANAS 

História 2 2 2 2 320 

Geografia 2 2 2 2 320 

ENSINO 

RELIGIOSO 

Ensino Religioso e 

Cidadania** 

1 1 1 1 160 

TOTAL DE AULAS DA BASE 
NACIONAL 
COMUM 

25 25 25 25 4.000 

 

EIXOS 

TRANSVERSAIS 

E INTER 

DISCIPLINARES 

Acompanhamento Pedagógico 

Língua Portuguesa: 

CÓDIGO 31016 

Matemática CÓDIGO: 31001 

3 3 3 3 480 

4 4 4 4 540 

Educação Financeira 

Empreendedorismo. 

CÓDIGO: 17201 

1 1 1 1 160 

Educação Direitos 

Humanos/Civismo 

1 1 1 1 160 

Xadrez. CÓDIGO: 22032 
1 1 1 1 160 

Esporte e Lazer. Código: 

29999 

2 2 2 2 320 

Iniciação Musical. Código: 

11011 

1 1 1 1 160 



 
Pensamento computacional e 

cultura digital. Código: 

14204 

1 1 1 1 160 

Respeito à diversidade étnico 

racial Código: 15401 

1 1 1 1 160 

TOTAL DE AULAS DA PARTE 
DIVERSIFICADA 

15 15 15 15 2.400 

TOTAL GERAL DA CARGA HORÁRIA 40 40 40 40 6.400 
1) Matriz Curricular de Acordo com a Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional – LDB nº 9.393/96. 

2) * O Componente Curricular – Educação Física será ofertado no turno em que o estudante está matriculado. 

3) **O Componente Curricular – Ensino Religioso e Cidadania é de oferta obrigatória pela escola e de frequência obrigatória para o estudante. Ofertada 

como Área de conhecimento de acordo com as orientações da BNCC do Ensino Fundamental Versão Final-2018, com carga horária semanal de 1 

(uma), ofertado de forma regular de acordo com a Matriz. 

4) ***O Componente Curricular – Língua Estrangeira Inglês é ofertado na Matriz Curricular, de forma regular. 

5) As temáticas voltadas para formação cidadã são: Saúde, Orientação Sexual, Educação Ambiental, Uso de Novas Tecnologias e Informática, 

Direitos Humanos e, História da Cultura Indígena e Afro-Brasileira, História da Cultura Pernambucana e Pesqueirense, Música, Educação Fiscal e 

Financeira, Educação para o Consumo, Educação Nutricional, ECA – Estatuto da Criança e Adolescente, Estatuto do Idoso, Combate à Violência e 

uso de Drogas Ilícitas, Bullying, Símbolos Nacionais, dentre outras Temáticas Sociais, serão ofertadas de forma Interdisciplinar ou 

Transdisciplinar em todos os Componentes Curriculares. 

 

11. JUSTIFICATIVA TÉCNICA DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

   A presente Justificativa Técnica tem por finalidade fundamentar a necessidade de aquisição e 

utilização de instrumentos musicais destinados ao atendimento das atividades pedagógicas da 

disciplina de Iniciação Musical, desenvolvida no contexto da política de Educação em Tempo 

Integral da rede municipal de ensino de Pesqueira - PE, conforme demanda apresentada para uso 

de recursos do FUNDEB vinculado ao Tempo Integral. 

   A referida aquisição mostra-se necessária para garantir a execução adequada das atividades 

planejadas, considerando que a prática pedagógica da iniciação musical exige recursos específicos 

que possibilitem vivências de ritmo, percepção sonora, coordenação motora, expressão artística e 

participação coletiva dos estudantes. Nesse sentido, os instrumentos musicais constituem material 

essencial ao desenvolvimento da proposta educacional, não se tratando de item acessório, mas de 

suporte diretamente vinculado à ação pedagógica ofertada. 

   No contexto da Educação em Tempo Integral, a ampliação das oportunidades formativas 

pressupõe a oferta de atividades que favoreçam o desenvolvimento integral dos estudantes, 

incluindo dimensões cognitivas, culturais, sociais e expressivas. Assim, a utilização dos 

instrumentos musicais contribui para o fortalecimento do currículo, para a qualificação das práticas 

pedagógicas e para a efetividade das ações educacionais desenvolvidas pela rede municipal. 

   Dessa forma, considerando a necessidade pedagógica apresentada, a vinculação dos itens ao 

atendimento educacional dos estudantes e sua destinação exclusiva ao uso institucional nas 



 
atividades de Iniciação Musical, justifica-se tecnicamente a aquisição dos referidos instrumentos 

musicais para atendimento da política de Educação em Tempo Integral no município de Pesqueira 

- PE, observados os procedimentos administrativos cabíveis e a devida instrução processual. 

 

12. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado detentor da 

proposta classificada e para os fins de habilitação, o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de algum dos impedimentos referidos neste Termo, 

será verificado mediante consulta aos seguintes cadastros: 

a) Sistema de Cadastramento de Fornecedores no Bolsa Nacional de Compras BNC; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

d) Cadastro de Inabilitados e de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU); 

e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA); 

f) Outros sistemas cadastrais pertinentes que sejam desenvolvidos e estejam à 

disposição para consulta, conforme o caso. 

g) As consultas aos cadastros mencionados nas letras "b", "c", "d" e "e", anteriores, 

poderão ser substituídas pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas 

da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), conforme o caso. 

12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome do fornecedor interessado e, também, de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

13. DOCUMENTOS PARA A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

13.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 



 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

13.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

13.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

13.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

13.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

13.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

13.8. Após a apresentação de tais documentos a Comissão de Licitações examinará a compatibilidade 

entre o ramo de atividade da licitante e o objeto desta licitação, o que poderá ser verificado, inclusive, 

por intermédio do Código CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) constante na 

Ficha Cadastral de Pessoa Jurídica da licitante junto à Receita Federal; 

13.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectivas, quando houver. 

14. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

14.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

14.2. Certidão Negativa de Regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta da 

Receita Federal e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, cobrindo créditos tributários federais e 

a Dívida Ativa da União, inclusive aqueles referentes à Seguridade Social, conforme a Portaria 

Conjunta nº 1.751/2014. 

14.3. Certidão Negativa de Regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, para a atividade exercida 



 
14.4. Caso o fornecedor seja isento de tributos estaduais ou municipais, deverá comprovar tal 

condição mediante declaração emitida pela Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

equivalente. 

14.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

14.6. Certidão Negativa de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

14.7. Prova de inexistência de débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

15. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

15.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II) atualizada com 30 dias; 

15.1.1. A(s) certidão(ões) referentes aos processos distribuídos pelo PJe (sistema do processo 

judicial eletrônico) da sede da licitante ou de seu domicílio. 

15.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, nos termos do art. 69, §6º, da Lei 14.133. 

15.2.1. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

15.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + 

Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); II - Solvência Geral (SG)= 

(Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo 

Circulante) / (Passivo Circulante). 

15.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 

de liquidez geral (LG), solvência geral (SG) e liquidez corrente (LG), será exigido para fins de 

habilitação (patrimônio líquido mínimo) de 10% do valor total estimado da contratação. 

15.5. O Microempreendedor individual “MEI” está dispensado de apresentar o balanço patrimonial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 
15.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

15.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

15.8. JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DOS ÍNDICES ECONÔMICO-FINANCEIROS 

15.8.1. A exigência de comprovação de qualificação econômico-financeira, por meio de índices 

contábeis e demais demonstrações previstas no edital, fundamenta-se na necessidade de 

assegurar que os licitantes possuam capacidade financeira mínima para suportar as obrigações 

decorrentes da futura contratação. 

15.8.2. Tal exigência visa garantir a execução regular e contínua do fornecimento dos 

instrumentos musicais e acessórios, evitando riscos de inadimplemento contratual, entrega de 

produtos em desacordo com as especificações técnicas, interrupções no atendimento das oficinas 

musicais da Educação em Tempo Integral e das atividades da Fanfarra Municipal, bem como 

prejuízos à Administração Pública. A medida busca assegurar que os bens adquiridos possuam 

padrão de qualidade, durabilidade e desempenho compatíveis com sua finalidade pedagógica e 

cultural, garantindo a continuidade das ações educacionais desenvolvidas pela Secretaria 

Municipal de Educação. 

15.8.3. Os índices econômico-financeiros estabelecidos no instrumento convocatório limitam-

se ao estritamente necessário para aferição da boa saúde financeira das empresas licitantes, 

observando os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e competitividade, não implicando 

restrição indevida ao caráter competitivo do certame. 

15.8.4. A adoção desses critérios encontra respaldo na Lei Federal nº 14.133/2021, que autoriza 

a Administração a exigir, quando pertinente, demonstrações contábeis e índices que evidenciem 

a capacidade econômico-financeira do licitante para execução do objeto contratado. 

15.8.5. Dessa forma, a exigência dos índices econômico-financeiros contribui para a seleção de 

empresas com maior solidez financeira, reduzindo riscos de descontinuidade contratual e 

assegurando maior eficiência, segurança jurídica e vantajosidade na contratação pública. 

 



 
16. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

16.1. Comprovação de capacidade técnica, por meio de atestado ou certidão fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, ou emitido pelo conselho profissional competente, quando 

aplicável.  

a) O atestado deve evidenciar que a licitante executou, de forma satisfatória, objeto 

compatível ou de complexidade tecnológica e operacional igual ou superior ao especificado neste 

Termo de Referência, com menção clara ao cumprimento dos prazos, especificações e à 

qualidade dos serviços prestados.  

b) Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por 

empresa ou empresas do mesmo grupo econômico em favor da licitante participante, no caso 

desta também pertencer ao grupo econômico. 

c) Os atestados deverão compor uma capacidade mínima percentual de 30% dos 

quantitativos ora licitados. 

16.2. Será admitida a soma de atestados ou certidões apresentados pelas licitantes, desde que tais 

documentos sejam tecnicamente pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos 

com o objeto da licitação. 

16.3. Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do agente de contratação e da 

sua equipe de apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos inclusive para os efeitos previstos 

nos artigos 169, § 3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e 337–F do Código Penal. 

16.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos.  

16.5. A documentação apresentada deverá conter informações que permitam contatar a empresa 

atestante para fins de aferição. 

16.6. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial atualizada com no máximo 30 (trinta) dias. 

16.7. Alvará de funcionamento emitido pela prefeitura do município de onde está a sede da empresa. 

16.8. A proponente, deverá ainda, sob pena de inabilitação, declarar:   



 
16.9. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição.   

16.10. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.   

16.11. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.   

16.12.  A inexistência de quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi 

declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que estejam temporariamente impedida 

de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de Pesqueira ou quaisquer de seus 

órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021), ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores.   

16.13. Que não possui funcionário público no quadro societário da empresa.   

16.14. Que está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018.   

16.15. Que a empresa conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas 

nele e em seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que foi elaborada de forma independente e cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório.   

16.16. Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

16.17. DAS EXIGÊNCIAS DE CATÁLOGOS E FOLDERS 

16.17.1. A licitante provisoriamente vencedora deverá apresentar, juntamente com a proposta 

readequada, no prazo de até 02 (duas) horas, contados da solicitação do Pregoeiro, catálogos, 

folders, prospectos, fichas técnicas ou documentos equivalentes dos produtos ofertados, 

contendo informações suficientes para a verificação da conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência. 



 
16.17.2. Os documentos deverão conter, no mínimo, a identificação da marca, modelo (quando 

aplicável), descrição, características técnicas, dimensões, composição e demais informações 

necessárias à análise e aceitação dos itens ofertados. 

16.17.3. Os catálogos, folders, prospectos ou fichas técnicas poderão ser apresentados em 

formato digital, por meio eletrônico, juntamente com a proposta reformulada, sendo admitidos 

documentos obtidos nos sítios oficiais dos fabricantes ou distribuidores autorizados. 

16.17.4. A não apresentação da documentação exigida no prazo estabelecido, bem como a 

apresentação de documentos que não permitam a identificação ou a comprovação das 

características mínimas exigidas, poderá acarretar a desclassificação da proposta, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.17.5. A Administração poderá realizar diligências para confirmação das informações 

constantes nos catálogos, folders, prospectos ou fichas técnicas apresentados, inclusive mediante 

consulta aos sítios eletrônicos dos fabricantes, distribuidores ou representantes autorizados, 

prevalecendo, em qualquer hipótese, as especificações técnicas estabelecidas no Termo de 

Referência 

16.17.6. Os catálogos e folders deverão ser encaminhados juntamente com a proposta 

reformulada, no prazo de até 02 (duas) horas, contado da convocação do Pregoeiro, sob pena 

de desclassificação da proposta, caso a exigência não seja atendida. 

 

17. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

17.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

17.3. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

17.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento 

equivalente. 



 
17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 

17.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II). 

17.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, III). 

17.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

17.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

II). 

17.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 



 
17.13. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

17.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

17.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, III). 

17.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

17.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

17.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

17.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 

17.20. A contratada deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato. 



 
17.21. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

 

18. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

18.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos essenciais, visando assegurar a 

qualidade, a adequação e a eficiência da aquisição: 

18.2. Instrumentos musicais, acessórios e equipamentos correlatos novos, de primeiro uso, originais 

de fábrica e em perfeitas condições de funcionamento, devidamente acondicionados em embalagens 

adequadas para transporte e armazenamento; 

18.3. Conformidade dos produtos com as especificações técnicas definidas pela Administração, 

garantindo qualidade, durabilidade, resistência e desempenho compatíveis com sua utilização nas 

oficinas musicais da Educação em Tempo Integral e nas atividades da fanfarra municipal; 

18.4. Entrega integral dos itens nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Educação, 

observando os prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

18.5. Garantia contra defeitos de fabricação, quando aplicável, assegurando a substituição ou 

reparação dos produtos que apresentarem vícios ou irregularidades durante o período de garantia; 

18.6. Atendimento às normas técnicas, de qualidade e segurança aplicáveis aos produtos fornecidos, 

observando os padrões usualmente adotados no mercado para instrumentos musicais e acessórios; 

18.7. Apresentação da documentação de habilitação e regularidade fiscal, trabalhista e jurídica 

exigida pela legislação vigente para contratação com a Administração Pública; 

18.8. Fornecimento de produtos compatíveis com as finalidades pedagógicas, culturais e 

institucionais da Secretaria Municipal de Educação, possibilitando sua adequada utilização por 

estudantes, monitores e integrantes da fanfarra municipal. 

18.9. Tais requisitos são necessários para assegurar que os bens adquiridos atendam adequadamente 

às necessidades da Administração, contribuindo para a continuidade e o fortalecimento das atividades 

musicais desenvolvidas no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Pesqueira/PE. 

 



 
19. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 

DO CONTRATO OU AJUSTE 

17.1. Prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado 

da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da 

Lei 14.133/21. 

17.2. A contratação de forma não-parcelada visa garantir o fornecimento, atendendo de forma 

eficiente a necessidade da administração pública. 

17.3. Em caso de necessidade de prorrogação de prazo, deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pela autoridade competente. 

17.5. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

17.5.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, do índice (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

17.5.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

17.5.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

17.5.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

17.5.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

17.5.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

17.5.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

 



 
ANEXO II 

 

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ......../-------, REF. A 

___________-- QUE FAZEM ENTRE SI PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PESQUEIRA E A 

EMPRESA........................... NA FORMA DA LEI.   

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PESQUEIRA/PE, Estado de Pernambuco, pessoa 

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº: _______________-, com sede na __________, 

s/n – Centro – Pesqueira – PE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. 

___________________________, Prefeito em exercício, brasileiro, casado, inscrito no C.P.F. sob o nº 

_________________ e RG _____________ - domiciliado na _____________, Nº __________ – 

Pesqueira - PE, aqui denominado CONTRATANTE, e a empresa ..............................., com sede na 

....... – ..... – PE, inscrita no CNPJ nº ......., neste ato representado pelo Senhor ...... ......., Brasileiro, 

........, Empresário, residente e domiciliado na Rua ...... - ...... - ...... - PE, Inscrito no CPF nº ............, 

Carteira de Identidade RG nº ..............., daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a 

_________________________________________________________________________________

_____________, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no anexo do Edital.  

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência; 

1.2.2 O Edital da Licitação; 

1.2.3 A Proposta do contratado; 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3 Discriminação do objeto: 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

UNID QUANT VLR 

UNIT 

VLR 

TOTAL 

1      

2      

......      

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do 

contrato., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

3.0  CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 
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4.0 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5.0 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6.0 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7.0 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 
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7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8.0 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Município para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
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8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9.0 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 Fornece os instrumentos musicais e acessórios em estrita conformidade com as especificações, 

quantitativos, marcas ofertadas e demais condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta 

apresentada e no contrato. 

9.2 Entregar os materiais no prazo, local e condições estabelecidos pela Secretaria Municipal de 

Educação de Pesqueira/PE, responsabilizando-se por todas as despesas decorrentes do transporte, 

carga, descarga, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais custos necessários 

ao fiel cumprimento do objeto. 

9.3 Garantir que os produtos sejam novos, de primeiro uso, originais, sem avarias, em perfeitas 

condições de funcionamento e acompanhados dos respectivos manuais, certificados e garantias do 

fabricante. 

9.4 Substituir, às suas expensas, no prazo estabelecido pela Administração, quaisquer materiais 

que apresentem defeitos de fabricação, vícios, danos, divergências em relação às especificações ou que 

sejam recusados pela fiscalização do contrato. 

9.5 Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos produtos fornecidos, respondendo por 

quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de falhas, defeitos ou 

irregularidades na execução contratual. 

9.6 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no processo licitatório, comunicando imediatamente à Contratante qualquer alteração que 

possa comprometer sua regularidade fiscal, trabalhista, jurídica ou econômico-financeira. 
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9.7 Atender prontamente às solicitações, notificações e determinações da fiscalização contratual, 

prestando todas as informações necessárias ao acompanhamento e à correta execução do objeto. 

9.8 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais 

obrigações decorrentes da execução contratual, não gerando qualquer vínculo empregatício entre os 

empregados da Contratada e o Município de Pesqueira/PE. 

9.9 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os 

produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento. 

9.10 Comunicar formalmente à Contratante, em prazo razoável, qualquer fato superveniente que 

possa comprometer os prazos ou a regular execução do contrato, apresentando as justificativas 

cabíveis. 

9.11 Observar e cumprir todas as normas técnicas, de segurança, ambientais e demais disposições 

legais e regulamentares aplicáveis ao objeto contratado. 

9.12 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, salvo mediante prévia 

e expressa autorização da Administração. 

9.13 Conceder garantia mínima dos produtos fornecidos, conforme estabelecido pelo fabricante ou 

pela legislação aplicável, comprometendo-se a substituir os itens que apresentarem defeitos durante o 

período de garantia. 

9.14 Cumprir integralmente as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas 

pertinentes, assegurando a adequada execução do objeto e a plena satisfação do interesse público. 

 

10.0 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11.0 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

12.0 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3 Indenizações e multas. 

12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13.0 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.1.1 Gestão/Unidade:  

13.1.2 Fonte de Recursos:   

13.1.3 Programa de Trabalho:  

13.1.4 Elemento de Despesa:  

13.1.5 Plano Interno:  

13.1.6 Nota de Empenho: 
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14.0 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

15.0 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16.0 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

17.0 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1 Fica eleito o Foro do Município de Pesqueira para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 
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Pesqueira, _____ de _____ de ______ 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

.  

 

 

 

 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO   

 

A empresa_____________________, inscrita CNPJ n°______________, com sede 

na_______________________, através de seu representante legal Sr.______________ inscrito no 

CPF________________ e RG_________ , DECLARA, para os devidos fins, sob as penalidades 

cabíveis: 

Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo; 



 
Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

Declara ainda não haver fatos impeditivos quanto a participação em licitações ou contratações com a 

Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, inexistindo até a presente data fatos impeditivos 

para sua habilitação no processo licitatório n°_____/____, Pregão n°___/_____, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

Atenciosamente,                                                    

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm

